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O monitoramento das afecções virais oriundas por acidentes como material biológico é 
um dos componentes do Sistema de Vigilância em Saúde e Epidemiológica no Brasil, e seu 
objetivo é avaliar a tendência destes problemas de Saúde Pública na população em geral e 
identificar eventuais mudanças no seu padrão de ocorrência. O acidente com exposição ao 
material biológico é um sério problema de saúde ocupacional tanto para os trabalhadores quanto 
para as empresas e serviços de vigilância em saúde. Com o advento da epidemia da Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida, em 1980 surgiram as primeiras preocupações com os acidentes com 
exposição a material biológico. Embora exista um grande investimento em políticas de saúde do 
trabalhador ainda não houve sensibilização dos profissionais de saúde para este fato, tanto por 
parte da vítima acometida pelo acidente quanto por parte dos prestadores de serviços. Atualmente 
o Hospital Regional de Taguatinga de Brasília (Distrito Federal), possui três mil servidores 
distribuídos entre profissionais técnicos e administrativos, com praticas que envolvem as 
Unidades Básicas de Saúde do Sistema Único de Saúde de forma articulada e integrada. Até 
junho de 2013 os Acidentes de Trabalho com agravo à saúde eram registrados no Núcleo de 
Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, pelo médico, no prazo de 48 horas após o acidente. 
Também após o acidente, o servidor, a chefia imediata, o setor de protocolo, a gerência ou o 
núcleo de pessoal, a comissão permanente de apuração de acidente em serviço e o núcleo de 
saúde e higiene do trabalho seguiam os procedimentos específicos para prestar o atendimento ao 
servidor acidentado. A comissão de Apuração de acidente de trabalho é formada por três 
servidores lotados nos núcleos de medicina do trabalho, sendo um presidente e dois secretários, 
todos nomeados pelo diretor de cada regional. Entre os diversos agravos referentes à saúde do 
trabalhador, a seleção do agravo com exposição a material biológico para este estudo, ocorreu 
devido aos seguintes fatos: foi o primeiro agravo a ser notificado pela SES, a implantação da 
ficha de notificação de acidentes teve inicio em 2005, porém a quantidade de notificação de 
acidentes com exposição biológica no SINAN ainda é muito baixa. Além disso, se trata de um 
agravo relevante e de grande preocupação para a saúde pública devido às doenças infecciosas ele 
representa pouca importância e pouco conhecimento dos profissionais da área de saúde, levando 
abaixa notificação e alta frequência destes acidentes e, por se tratar de uma emergência médica. 




acidentes de trabalho com material biológico que ocorreram no Hospital Regional de Taguatinga, 
Brasília no período entre 09 de outubro e 31 de dezembro de 2013 sejam registradas no Sistema 
Nacional de Notificações? Tem como objetivo Elaborar uma cartilha de recomendações para os 
eventos de acidentes de trabalhos e acidentes com material biológicos. A cartilha foi elaborada 
com o elenco de informações referente a conceito de: acidentes de trabalho, comunicação de 
acidentes de trabalho, tipos de acidentes de trabalho, doenças ocupacionais, riscos ambientais, 
fluxograma e a sistematização da assistência para acidentes para os profissionais apropriem de 
conhecimentos para enfrentamento adequados desses eventos. Portanto para compreender melhor 
a situação epidemiológica dos acidentes de trabalho do Distrito Federal é necessário prosseguir 
com este estudo a fim de estabelecer estratégias de vigilância em Saúde adequadas para cada 
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As doenças infectocontagiosas por acidentes com material biológico são infecções virais 
que afetam principalmente o sistema imunológico. A situação epidemiológica em 2009, no Brasil 
e no mundo, caracterizou-se por um baixo registro desses eventos. O monitoramento das afecções 
virais oriundas por acidentes como material biológico é um dos componentes do Sistema de 
Vigilância em Saúde e Epidemiológica (VSE) no Brasil, e seu objetivo é avaliar a tendência 
destes problemas de Saúde Pública na população em geral e identificar eventuais mudanças no 
seu padrão de ocorrência. (BRASIL, 2000)  
O acidente com exposição ao material biológico é um sério problema de saúde 
ocupacional tanto para os trabalhadores quanto para as empresas e serviços de vigilância em 
saúde. Com o advento da epidemia da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) em 
1980 surgiram as primeiras preocupações com os acidentes com exposição a material biológico 
(BRASIL, 2005; BRASIL, 2000; BRASIL, 1999; CHIODI, 2004; LIMA, 2009; TEIXEIRA, 
2010)Os riscos de exposição ocupacional a material biológico são definidos no conceito de 
Acidente de Trabalho (AT). O AT é todo evento ou sinistro decorrente do exercício do trabalho 
ou a serviço da empresa que podem ocasionar lesão corporal ou distúrbio funcional, permanente 
ou temporário, morte, perda ou redução da capacidade de trabalho (BRANDI,  1998; BRASIL, 
2011; BRASIL 2005). 
Com o aumento de pesquisas cientificas realizado sobre a transmissão de doenças 
infectocontagiosas no ambiente ocupacional e o baixo índice de notificação desses eventos, 
tornou este fato em objeto de estudo. Assim é possível mostrar aos profissionais de saúde os 
cuidados necessários para evitar a contaminação por acidentes com material biológico bem 
como promover o atendimento e registro adequado.  
Embora exista um grande investimento em políticas de saúde do trabalhador ainda não 
houve sensibilização dos profissionais de saúde para o fato, tanto por parte da vítima acometida 
pelo acidente quanto por parte dos prestadores de serviços. Mesmo que diariamente, no Brasil 
ocorram inúmeros acidentes com material biológicos os registros ainda são insignificantes e, 








A falta de trabalhos referentes ao tema, propiciam a pesquisa de tal objeto, visando 
colaborar para implementação de medidas de promoção e prevenções eficazes, ao invés de adotar 
procedimentos desnecessários ou onerosos ou eximir-se de qualquer tipo de cuidado dispensado 
ao trabalhador acidentado, não deixando o acidentado vulnerável ao risco de infecção e ou 
doença ocupacional (BRASIL, 1999; NAPOLEÃO, 2000).  
Neste sentido, estabelecer condutas adequadas para os eventos de acidente com perfuro 
cortante e ou contato com material biológico no âmbito da Secretaria de Estado Saúde (SES) do 
Distrito Federal se faz necessário. Medidas simples, tais como o uso de precauções básicas, a 
adoção de proteção do profissional de saúde quanto ao controle AIDS e de outras doenças 
infectocontagiosas, podem ser adotadas. 
Atualmente o Hospital Regional de Taguatinga (Brasília/Distrito Federal), onde estou 
lotada; possui três mil servidores distribuídos entre profissionais técnicos e administrativos, com 
praticas que envolve as Unidades Básicas de Saúde (UBSs) do Sistema Único de Saúde (SUS) de 
forma articulada e integrada. Até junho de 2013 os Acidentes de Trabalho (ATs) com agravo à 
saúde eram registrados no Núcleo de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho (NSHMT), 
pelo médico, no prazo de 48 horas após o acidente. Também após o acidente, o servidor, a chefia 
imediata, o setor de protocolo, a gerência ou o núcleo de pessoal, a comissão permanente de 
apuração de acidente em serviço e o núcleo de saúde e higiene do trabalho seguem os 
procedimentos específicos para prestar o atendimento ao servidor acidentado. A comissão de 
Apuração de acidente de trabalho é formada por três servidores lotados nos núcleos de medicina 
do trabalho, sendo um presidente e dois secretários, todos nomeados pelo diretor de cada 
regional. Esta comissão oficialização, após apuração dos ATs em cada regional. 
Entre os diversos agravos referentes à saúde do trabalhador, a seleção do agravo AT com 
exposição a material biológico para este estudo, ocorreu devido aos seguintes fatos: foi o 
primeiro agravo a ser notificado pela SES, a implantação da ficha de notificação de acidentes 
teve inicio em 2005, porém a quantidade de notificação de acidentes com exposição biológica no 
SINAN ainda é muito baixa. Além disso, se trata de um agravo relevante e de grande 








e pouco conhecimento dos profissionais da área de saúde, levando abaixa notificação e alta 
freqüência destes acidentes e, por se tratar de uma emergência médica (BRASIL, 2006; 
TEIXEIRA, 2010). 
Sendo assim, tem-se como pergunta de pesquisa: como contribuir para que as notificações 
de acidentes de trabalho com material biológico que ocorreram no Hospital Regional de 
Taguatinga, Brasília no período entre 09 de outubro e 31 de dezembro de 2013 sejam registradas 
no Sistema Nacional de Notificações? Tem como objetivo Elaborar uma cartilha de 









2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
 
A saúde, segundo definição da Organização Mundial da Saúde (OMS),é “um estado de 
completo bem- estar físico, mental e social” (ROCHA, p.9, 2011). Este conceito propõe uma 
ligação de todos os elementos presentes no ambiente como estado de saúde das pessoas. Saúde e 
doença são estados que dependem da integridade física e mental do indivíduo, bem como das 
características físicas e emocionais da sociedade na qual ele vive, mora, trabalha, diverte-se e 
sofre ( LIMA, 2009; TEIXEIRA, 2010).  
Historicamente os processos e condições de trabalho dos profissionais da área da saúde 
nunca foram considerados como uma categoria profissional de alto risco para acidentes de 
trabalho. O risco ocupacional com agentes infecciosos foi descrito desde o início dos anos 40 do 
século XX. Os ferimentos com agulhas e outros materiais perfuro cortantes, em geral, são 
considerados extremamente perigosos por serem potencialmente capazes de transmitir mais de 30 
tipos de patógenos diferentes. Porém, as medidas profiláticas e o acompanhamento clínico-
laboratorial de trabalhadores expostos aos patógenos de transmissão sanguínea, só foram 
desenvolvidos e implementados a partir da epidemia de infecção pelo HIV/AIDS, no início da 
década de 80. A notificação correta e adequados fatos estudados são indicadores para os gestores 
intervirem com medidas e ações diretas de vigilância em saúde do trabalhador (CAIXETA, 2005; 
LIMA, 2009). 
O risco de infecção pelo HIV/AIDS pós-exposição ocupacional percutânea com sangue 
contaminado é de aproximadamente 0,3% e após exposição de mucosa é aproximadamente 
0,09% (BRASIL, 2006). No caso de exposição ocupacional  HVB, o risco de infecção varia de 6 
a 30%, podendo chegar até 60%, dependendo do estado do paciente-fonte, entre outros fatores 
(BRASIL, 2006; CAIXETA, 2005; DAMASCENO, 2006). Entretanto, a imunização contra a 
hepatite B e o atendimento adequado pós-exposição são componentes fundamentais para um 
programa completo de prevenção dessas infecções e elementos importantes para segurança no 








transmissão ocupacional após um acidente percutâneo com paciente-fonte HCV positivo é de 
aproximadamente 1,8%, variando de 0 a7% (BECK, 2011; BRASIL, 2011). 
Apesar de todos estes riscos, faltam estudos referentes são tema e registros de 
notificação destes acidentes em todas as instituições de saúde. Embora alguns trabalhos 
demonstrem que há, aproximadamente, 50% de subnotificação das exposições. Essa estimativa 
de acidentes foi reavaliada e mostrou que aproximadamente de 385mil acidentes percutâneos 
registrados por ano (BAKKER, 2010; BRANDI,  2001). 
Além da falta de registro, outro dado preocupante relaciona-se à taxa de abandono do 
tratamento das vítimas que, inicialmente, procuraram assistência e notificaram seus acidentes. 
Estudos relatam que o abandono do tratamento em um hospital público de ensino de São Paulo 
perfaz 45% em 326 acidentes notificados, já no hospital público de ensino em Porto Alegre a taxa 
de abandono foi de 36% em 241 dos acidentes notificados por diversos fatores (BEKKE, 2010; 
BECK, 2001; CHIODI, 2004). 
Vários fatos evidenciam que tanto os empregados quanto os empregadores costumam 
menosprezar esse tipo de acidente por não terem a real consciência dos riscos envolvidos nos 
acidentes com materiais biológicos que podem causar doenças: infecciosas, emocionais, além da 
morte do trabalhador por se tratar de doenças tardias e silenciosas (BECK, 2010, OLIVEIRA, 
2009; TEIXEIRA, 2010). Rotineiramente, pouca atenção é dispensada aos acidentes com 
materiais perfuro cortantes quando e avalia sua alta frequência, sua significativa subnotificação e 
a necessidade de preveni-los em função das graves conseqüências  que acometemos trabalhadores 
expostos a esses acidentes (NAPOLEÃO, 2000). 
A comunicação dos acidentes com material biológico no âmbito jurídico é diferenciada 
no que diz respeito à categoria de trabalhadores públicos e privados em ambas as codificações, 
portanto a Portaria do Ministério da Saúde nº 104, de 01 janeiro de 2011, dispõe sobre 
procedimentos técnicos para a notificação compulsória de agravos à saúde do trabalhador 
(BRASIL, 2005; 2006). Sendo assim, todos os casos de acidente com material biológico devem 
ser comunicados ao Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) por meio da Comunicação de 








trabalhadores do Regime Jurídico Estatutário o registro será feito no prazo de 10 dias. A emissão 
da CAT ou a instauração de Sindicância dos ATs, não exclui a notificação ao MS por meio do 
SINAN, conforme previsto na Portaria n.º 104, de 25 de janeiro de 2011, do MS (BRASIL, 2005; 
2006
) 
A falta de cumprimento desses protocolos podem acarretar inúmeros danos à saúde desses 
trabalhadores expostos a riscos biológicos e, portanto todas as instituições de saúde devem se 
preocupar em atender e aplicaras recomendações básicas para abordagem da exposição sexual ao 
HIV conforme diretrizes do MS. 
Os estabelecimentos de saúde da SES são constituídos por hospitais, ambulatórios, 
unidades de saúde, unidades de pronto atendimento cujos riscos ambientais são caracterizados 
por cinco grupos de riscos: grupo I (riscos físicos), grupo II (riscos químicos), grupo III (riscos 
biológicos), grupo IV (riscos ergonômicos) e grupo V (acidentes) (LIMA, 2008; MATTOS, 
2010). No caso dos serviços de saúde, os profissionais de saúde estão expostos principalmente 
aos: grupo II (riscos químicos), grupo III (riscos biológicos) e grupo V (acidentes), devido aos 
processos de trabalho que envolve atendimento direto aos pacientes e que podem vir a ameaçar a 
vida e/ou a integridade física dos profissionais e, ainda, podem afetar o meio ambiente 
(MATTOS, 2010; LIMA, 2008). As categorias profissionais são compostas por equipes de 
enfermagem e médica, em virtude do contato direto e frequente com sangue e secreções. Todavia, 
nas instituições de saúde existem outros profissionais que também estão expostos a estes agravos 
como os profissionais de avaliação e diagnósticos, higienizadores, copeiros, trabalhadores da 
lavanderia entre outros (LIMA, 2008). É imprescindível que os estabelecimentos de saúde 
instituam, com base no que preconiza o MS, medidas de biossegurança que visem à redução dos 
riscos ocupacionais e acidentes de trabalho(LIMA, 2008; MATTOS, 2010). Ainda de acordo com 
este autor, as normas de biossegurança nos ambientes de trabalho das instituições de saúde 
caracterizam e englobam posturas que permitem segurança nos processos e condições de trabalho 
através da redução dos riscos ambientais. (MATTOS, 2010). 
O processo de trabalho é um elemento integrador de pessoas e recursos produtivos: 
insumos, tecnologia, conhecimento e espaços físicos. Conhecer e entender em que momento da 








de forma eficaz no desfecho deste evento (MATTOS, 2010). Outro ponto destacado pela autora é 
a elaboração de um mapa de risco como instrumento coletivo dos trabalhadores para a 
identificação de fatores de riscos existentes nos processos de trabalho, realização de campanhas 
para a melhoria das condições de trabalho, visando à prevenção de acidentes e doenças 
ocupacionais, redução dos impactos ambientais, promoção da saúde do trabalhador e preservação 
do meio ambiente. 
Os estabelecimentos de saúde precisam divulgar e esclarecer para os profissionais de 
saúde que atendem as vítimas de acidentes com material biológico que as condutas realizadas no 
atendimento deste evento não estão atendendo as políticas públicas de saúde do trabalhador. 
Portanto é importante tornar mais explicita a visibilidade da situação referente aos acidentes, que 
em longo prazo irão permitir dimensionamento adequado da demanda e propor soluções praticas 
de melhorias dos registros destes eventos; apontando as principais falhas e suas consequências. 
Estabelecer metas e medidas de promoção e prevenção em curto prazo para os profissionais 
iniciantes/aprendizes, uma vez que são os profissionais mais propensos aos acidentes de trabalho 
com materiais biológicos. Outro ponto em destaque é descrever os impactos dos acidentes de 
trabalho para os empresários, instituições e a sociedade, demonstrando que a prevenção dos 
acidentes de trabalho não deve ser encarado como despesa e sim como investimento, de caráter 
monetário e humano. 
Os acidentes com material biológico devem ser tratados como uma emergência médica e 
para tal seu atendimento deverá ocorrer de forma integrada, inicia-sendo atendimento de urgência 
e emergência, vigilância epidemiológica e núcleo de medicina do trabalho (BRASIL, 2000). 
Com essa organização do Sistema de Rede de Atenção à Saúde dos trabalhadores serão 
concebidas estratégias voltadas para responder de forma contínua e integral as necessidades de 
saúde da população acidentada, seja promovendo ações de vigilância e promoção da saúde que 











Monitoramento dos Acidentes de Trabalhos nos Serviços de Saúde do Distrito Federal  
 
A vigilância da saúde do trabalhador caracteriza-se como um conjunto de atividades 
destinadas à promoção e proteção, recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores 
submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho. 
Tanto a vigilância sanitária, epidemiológica e a vigilância em saúde do trabalhador são 
entendidas como um conjunto de ações capazes de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e 
de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, produção e circulação de bens 
e prestação de serviços de interesse da saúde. Outro aspecto fundamental da vigilância em saúde 
é o controle das doenças transmissíveis; a vigilância das doenças e agravos não transmissíveis; 
vigilância ambiental em saúde, vigilância da saúde do trabalhador e a vigilância sanitária. 
Embora existam medidas básicas de proteção da população, essas ações estão voltadas 
para: alimentação saudável, prática corporal e atividade física, prevenção e controle do 
tabagismo, redução da morbimortalidade em decorrência do uso de álcool e outras drogas, 
redução da morbimortalidade por acidentes de trânsito, prevenção da violência e estímulo à 
cultura da paz, além da promoção do desenvolvimento sustentável. No entanto são necessárias 
ações específicas, uma vez que estes trabalhadores também podem ser acometidos por doenças 
infecciosas e ocupacionais.    
Os Serviços de Saúde Ocupacional e o Sistema de Planejamento do Sistema Único de 
Saúde (Planeja-SUS), cuja atuação é contínua, articulada, integrada e solidária das áreas de 
planejamento das três esferas de gestão do SUS, deve possibilitar a consolidação da cultura de 
planejamento de forma transversal às demais ações desenvolvidas no SUS dentro de cada 
instituição. 
Visando atender esses pressupostos a DSOC iniciou como desafio treinar e sensibilizar 
todos profissionais que compõe a rede de Atenção Básica à Saúde Especializada (médicos, 
enfermeiros, odontólogos, Agentes Comunitários entre outros), da Diretoria de Departamento de 
Atenção à Saúde, Centro de Referencia do Trabalhador (CEREST),Conselho de Saúde no ano de 








Essa iniciativa irá colaborar para a avaliação das políticas de saúde do trabalhador e 
serviço, implementados pela rede de atenção básica e adequação das prioridades do município. 
O principal direcionamento da assistência à saúde do trabalhador deve compreender e 
atender os princípios doutrinários do SUS que são: equidade, universalidade e integralidade pela 
classificação de risco que não prioriza os acidentes com material biológico como emergência 
médica. 
A subnotificação dos acidentes de trabalho foi identificada a priori como um dos 
problemas de: baixa implementação do atendimento aos casos de exposição a material biológico 
e padronização das ações nos serviços de saúde do DF. 
Subtende-se que seja estabelecido um procedimento padrão de atendimento do servidor 
nos casos de acidentes com exposição material a biológico, sendo um direito do usuário do SUS, 
como uma condição urgente, cuja terapêutica deve iniciar preferencialmente nas primeiras 2 
horas após a exposição até no máximo de 72 horas, reduzindo chances de infecção pelo HIV e 
outras afecções (BRASIL, 2006).  
Para alcançar a meta de registros adequados dos acidentes de trabalho e sensibilizar todos 
os trabalhos que compõe os núcleos de medicina foram realizadas reuniões técnicas com gestores 
e coordenadores regionais representados, por um médico e uma enfermeira com especialidade em 
medicina e enfermagem do trabalho, a fim de subsidiar a organização da Rede para atendimento 
dos ATs até fevereiro de 2014. Além disso, é necessário: divulgar o Protocolo de POP para 100% 
das regionais até dezembro de 2013; ter 100% das Regionais de Saúde do DF com fluxos de 
atendimento definidos e publicados até março de 2014; ter 100% das Unidades de Urgência e 
Emergência e Serviços de Assistência Especializada (SAEs) padronizadas. 
Só assim será possível implantar capacitação, monitoramento, atendimento, registro 
adequado e humanizado para todos os acidentes de trabalhos no Distrito Federal, neste sentido as 












a) Introduzir o tema da profilaxia pós-exposição no curso de acolhimento de novos profissionais 
organizado pela Gerência de Enfermagem (Responsáveis: GENF): 
b) Realizar oficinas de sensibilização com profissionais dos Serviços de Urgência e Emergência 
(Responsáveis: Gerência de Doenças Sexualmente Transmissíveis (GEDST e Diretoria de 
Assistência as Urgências e Emergências DIURE) e nos núcleos de Medicina do trabalho). 
c) Acionar a área técnica responsável pela classificação de risco para alocar o atendimento aos 
casos de exposição de material biológico conforme protocolo (Responsáveis: Núcleo de 
Segurança do Trabalho (NST)); 
d) Disparar documentos técnicos informando da implementação da profilaxia em questão a partir 
do (DSOC e CEREST e Regionais); 
e) Ratificar entre os profissionais de saúde que os casos de exposição de material biológico no – 
Acidente de trabalho constituem-se como emergência e que estes poderão acessar a rede de saúde 
por meio de dois pontos de atenção, a saber, as Unidades de Urgência e Emergência e os (SAE). 
Vale ressaltar que os pacientes que procurarem inicialmente os Serviços de Urgência e 
Emergência deverão ser atendidos nestes e posteriormente encaminhados à Saúde Ocupacionais 
SO. Não está preconizado o encaminhamento direto ao SAE sem avaliação inicial das Unidades 
de Urgência e Emergência (Anexo A) – (Responsáveis: todos). 
f) Cada regional realizará articulação local com os principais atores envolvido na implementação 
da profilaxia pós-exposição material biológicos nas unidades de: Pronto Socorro (P.S), Medicina 
do Trabalho, Vigilância Epidemiológica, CEREST e Diretoria Saúde de Taguatinga (DST) para 
definir seus fluxos e otimizar o atendimento, com vistas a garantia do acesso aos usuários do SUS 
que necessitarem. Tais fluxos serão compartilhados com a GEDST até o mês de março de 2014, 
no qual realizaremos nova reunião para avaliar as ações empreendidas localmente (Anexo B) – 
(Responsáveis: Coordenadores Regionais de DST). 
Portanto os Acidentes com Materiais Perfurocortantes com Risco Biológico devem ser 
imediatamente encaminhados ao Pronto Socorro para atendimento emergencial e início de 








HCV, antes do início da medicação. Após o servidor deve comparecer ao Centro de referência 
DST/AIDS situado na Unidade Mista (Policlínica) para registro e acompanhamento de caso. Os 
demais procedimentos para ATs, descritos no item anterior, também deverão ser seguidos. 
Já os Procedimentos a serem seguidos pelo servidor acidentado e setores da SES 
envolvidos no processo de apuração de acidente em serviço serão descritos de acordo com o 
papel de cada envolvido: acidentado; Chefia Imediata; Setor de Protocolo; Gerência de Pessoal 
ou Núcleo de Pessoal; Comissão Permanente de Apuração de Acidente em Serviço; Núcleo de 




a) O próprio ou terceiro comparece à Gerência de Pessoal ou Núcleo de Pessoal e solicita o 
Requerimento de Apuração de acidente em serviço. 
b) Preenche o Requerimento de Apuração de Acidente em Serviço em 2 vias e colhe a assinatura 
da chefia imediata. Uma via ficará com o servidor e a outra comporá o processo. 
b.1) Em caso de afastamento do serviço, no prazo de 48 horas úteis, comparece à Unidade de 
Perícia Médica para homologação, quando apresenta o Requerimento de Apuração de Acidente 
em Serviço. Após homologação, o acidentando retorna à chefia imediata com o Requerimento de 
Apuração de Acidente em Serviço e com o Laudo Médico Pericial, para autuação do processo. 
b.2) Não havendo afastamento do serviço, no prazo de 48 horas úteis, o servidor preenche o 
Requerimento de Apuração de Acidente em Serviço, solicita a assinatura da chefia imediata e 
comparece a um médico do trabalho da regional para realização de exame clínico. Após o exame 
clínico o servidor retorna à chefia imediata com Requerimento de Apuração de Acidente em 
Serviço e o exame clínico para atuação do processo. 
c) Em caso de acidente de trajeto anexar cópia da ocorrência policial e na ausência dela fazer 
declaração do ocorrido de próprio punho. 
d) Em caso de impossibilidade do acidentado comparecer à Unidade de Perícia Médica, poderá 








e) Ciência do Servidor acidentado após conclusão do processo. 
 
Pela Chefia Imediata: 
a) A chefia imediata assina a ciência do Requerimento de Apuração de Acidente em Serviço 
(com ou sem afastamento do trabalho) e encaminha ao Setor de Protocolo para autuação do 
processo.  
 
Pelo Setor de Protocolo: 
 
a) O setor de protocolo abre processo de Apuração de Acidente em Serviço e encaminha para a 
Gerência de Pessoal ou Núcleo de Pessoal anexar à classificação funcional conforme anexo A. 
 
Gerência de Pessoal ou Núcleo de Pessoal: 
 
a) Encaminha o processo de Apuração de Acidente em Serviço a CRPIAS, para efetuar apuração 
e conclusão conforme Decreto 34.023/2012. 
b) Ao final do processo, após ciência do acidentado, encaminha o Processo de Apuração de 
Acidente em Serviço para arquivamento no Setor de Protocolo. 
 
Pela Comissão Permanente de Apuração de Acidente em Serviço:  
 
a) Comissão efetua apuração do Acidente, conforme Decreto 34.023/2012. 
b) Encaminha, para verificação de nexo causal do acidente, o processo de Apuração de Acidente 
em Serviço e o servidor acidentado ao Núcleo de Segurança e Higiene e Medicina do Trabalho. 
c) Envia o Mandado de Intimação para o servidor acidentado com hora e data para depoimento. 
d) Colhe o depoimento do servidor acidentado. 
e) Envia o Mandado de Intimação para testemunhas. 








g) Após devolução do NSHMT emite Ata de Confirmação do acidente em serviço e envia uma 
cópia para prontuário ocupacional. 
h) Emite o Termo de Encerramento e Remessa. 
i) Envia o processo para Gerência de Pessoal ou Núcleo de Pessoal para publicação no DODF.  
 
Pelo Núcleo de Saúde e Higiene de Medicina do Trabalho: 
 
a) Preenche o Exame Clínico para Verificação de Nexo Causal e devolve aComissão Regional 
Permanente de Investigação de Acidente em Serviço. 
b) Acompanhamento do servidor que sofreu acidente em serviço com material biológico através 








3 MÉTODO  
 
Para elaborar uma cartilha de recomendações para os eventos de acidentes de trabalhos e 
acidentes com material biológicos, previu-se a construção de recomendações de biossegurança 
nos estabelecimento de saúde uma vez que muitas doenças infecciosas, como Hepatites e Aids e  
pareciam estar confortavelmente controladas. Esta falsa sensação de segurança levou durante 
algumas décadas não se investisse na formação e na sensibilização dos Profissionais da Área  
Saúde (PS), nem na implementação de medidas que permitissem o diagnóstico precoce e a 
contenção das fontes de contágio e, dessa forma, se reduzisse o risco de infecção nosocomial e 
doença ocupacional. Etapas, quais sejam: 
 
1. A primeira etapa foi a proposta da cartilha, cujos objetivos são: divulgar e recomendações 
educativas permanentes para os profissionais de saúde se familiarizem quanto à importância: 
de normas de biossegurança; de notificar oportunamente; da adequação do preenchimento dos 
dados na Ficha de Notificação; do atendimento imediato e das condutas adequadas para os 
acidentados com material biológico em Brasília. Como orientação didática, cientifica foram 
usadas as referência técnicas do Ministério da Saúde e do Trabalho, Manual de Saúde 
Ocupacional e Padrão Operacional Padrão (POP) da SES. 
 
2. A Segunda etapa será a apresentação da cartilha às equipes dos núcleos de vigilância 
epidemiológica, infecção hospitalar e medicina do trabalho do HRT para validação. 
3. A Terceira etapa será a validação da cartilha pelas equipes de profissionais, seguida pela 
apresentação da mesma à DSOC para conhecimento e aprovação. 
 
Destaca-se que o principal alvo desta cartilha serão todos os servidores das áreas: 
assistencial, administrativa e gestão da secretaria de saúde. Após a elaboração deste projeto o 










Trata-se de uma cartilha educativa, que se enquadra na Opção 2 - O produto é um recurso 
tecnológico ou material educativo. Sua construção atende aos seguintes requisitos: elaboração de 
uma monografia para obter o título de especialista em Linhas de Cuidado de Enfermagem; 
vivencias anteriores prestadas em serviços de vigilância em saúde; participação em cursos de 
Cursos de Facilitadores de aprendizagem em saúde e da Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes (CIPA). Por outro lado, verificamos a falta de material didático para apoiar e reforçar 
as práticas educativas nos núcleos de medicinas da SES; pois o uso de material didático consolida 
as informações verbais e servem de consulta e divulgação das atividades dos núcleos de 
medicina. Além disso, a cartilha também foi fruto da participação de várias palestras ministradas 
para profissionais de saúde com destaque para os integrantes da: CIPA, CRPIAS, Núcleos de 
Infecção Hospitalar; alunos e professores dos Institutos de Ensino (IEs) conveniados com a SES.  
O tema Recomendações de Biossegurança para Acidentes de trabalhos nos serviços 
de saúde foi selecionado por se trata de um problema de política de saúde pública, cujas ações 
ainda não estão bem sedimentadas. Após reunir vários materiais e bibliografia, separemos os 
tópicos de interesse aos profissionais de saúde com ênfase em material biológico e as condutas de 
atendimento e registro. À medida que as idéias iam acontecendo foram surgindo os primeiros 
esboços da cartilha. 
A cartilha aborda os conceitos de: acidentes de trabalho, acidente de trabalho com 
exposição biológica, tipos de acidentes de trabalho, doenças ocupacionais, imunização, riscos 
ambientais, comunicação de acidentes de trabalho, fluxograma, e a sistematização da assistência 
para as vítimas de acidentes de trabalho com e sem exposição a material biológico. 
A escolha dos itens da cartilha ocorreu a fim de atender as principais recomendações das 
deliberações internas do Planejamento Estratégicos  do Hospital regional de  Taguatinga, e das  
Normas Regulamentadoras (NR )32 e 5  respectivamente que tem como objetivo: definir as ações  
de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde,  bem como realizar 








monitorar,  relatar as condições de risco nos ambientes de trabalho e solicitar medidas para 
reduzir e  até eliminar os riscos existentes. 
Entre as medidas de proteção é importante enfocar que algumas doenças infecciosas 
podem ser preveníveis e o uso adequado dos EPI’s e o esquema correto dos imunobiológicos 
podem reduzir ou eliminar as graves consequências da exposição aos agentes biológicos. 
Acreditamos que ainda a formação tem o poder de promover mudanças de 
comportamento individual e coletivo. Portanto a divulgação e distribuição do material técnicos de 
biossegurança e de condutas adequados da assistência às vitimas de acidentes nos 
estabelecimento de trabalho durante as práticas de educação em serviços e educação permanente 
e nos espaços acadêmicos como conteúdo integrador, alcançará um grande número de 
trabalhadores da área de saúde e como isso fortalecerá as políticas de saúde do trabalhador,  
promoverá  condições seguras de trabalho, o registro adequados dos eventos  e efetivação  das  
políticas de vigilância em saúde e saúde do trabalhador a médio prazo. 
Essa cartilha visa ainda divulgar as orientações do Programa Nacional de Condutas, o 
fluxograma do atendimento e as condutas  adequadas para as doenças: ocupacionais,  
Transmissíveis e Aids (PND5T/AIDS) do Ministério da Saúde. E garantir a normatização ética 
sobre a triagem sorológica, o diagnóstico e tratamento das Hepatites e HIV no enfretamento dos 
Acidentes de trabalho com exposição á material biológico. Partindo da integração entre os 
aspectos de prevenção e assistência e da consideração dos direitos humanos como fundamento, 
esperamos contribuir para a construção de uma dinâmica social mais justa e inclusiva no 
tratamento das questões relativas às pessoas vítimas de acidentes de trabalho e aos segmentos da 









Recomendações de Biossegurança para Acidentes de trabalhos nos serviços de saúde  
Claudia Denise Silva 
APRESENTAÇÃO 
 
Este material é voltado a você, profissional que atua nos campos da Saúde, Ambiente e na 
interface desses. Não se propõe a ser um tratado extenso ou denso sobre o assunto, mas sim um 
material de consulta e referência rápidas, ele lhe auxiliar no enfrentamento de situações-problema 
para as quais o Atendimento e a Comunicação de acidentes de trabalho pode se constituir como 




Sabendo que o atendimento humanizado e sistematizado é uma pretensão e, portanto, uma 
possibilidade de organizar (corrigir e qualificar) um conjunto de questões que ainda travam o 
funcionamento do Sistema de Saúde, e de permitir o avanço na efetivação do direito humano à 
saúde. Mas é preciso estar atento para o risco de não passar de mais uma medida sem ter 
efetivação, e não contribuir para as mudanças necessárias à reorganização e à qualificação dos 








O objetivo deste material é definir o planejamento dos serviços de cada unidade da 
Secretaria de ofertar para que seus profissionais tenham acesso aos serviços de saúde de 
qualidade. O acesso aos serviços de saúde é um direito de todos os cidadãos e uma obrigação do 
Estado, você também é um cidadão, por esta razão tem direito ao tratamento adequado e 
humanizado, dentro do que preconiza a legislação sobre os acidentes de trabalho.   
Pense em um profissional da secretaria da saúde, momentos após acidentar- se com 
material biológico e se dirigir ao Pronto Socorro para atendimento e é anunciado que seu 
atendimento não é prioridade. Imagine o que passa na cabeça desse profissional. Tente imaginá-
lo se perguntando: “puxa eu trabalho na rede saúde e sou tratado deste jeito, imagine que não 
trabalha!”. 
Talvez muitos de nós já tenhamos feito alguns questionamentos similares a esses ou até 
saibamos que alguns colegas passaram ou passam por isso diariamente. E qual a maneira correta 
de conduzir tal situação? 
A sistematização do atendimento para Acidentes de trabalho pode, e muito, nos ajudar a 
enfrentar situações como essa e dar encaminhamentos corretos para cada caso, bem como 
favorecer o registro dos eventos de forma adequada.   
Sendo assim, este material contribui para socialização do conhecimento no que concerne 
o uso de precauções básicas, na adoção de proteção do profissional de saúde quanto ao controle 
de Aidse outras doenças infecciosas  e na melhoria da assistência as vitimas de acidentes, 
principalmente os acidentes com material biológicos. 
Nos próximos itens você irá conhecer o conceito de: acidentes de trabalho, comunicação 
de acidentes de trabalho, tipos de acidentes de trabalho, doenças ocupacionais, riscos ambientais, 
fluxograma e a sistematização da assistência para acidentes e lista de endereços úteis.  
Ao final do material, você irá encontrar, também, uma listagem das referências utilizadas na 
elaboração desse material. 










Conversando sobre acidente de trabalho 
 
Você sabe o que é um acidente de trabalho? 
 
Acidente de trabalho é toda lesão corporal, perturbação funcional ou doença produzida pelo 
acidente de trabalho ou em consequência dele (BRASIL, 2006). 
 
Fonte: www.cristofoli.com 27|01|2014  
 
Os ambulatórios especializados em HIV/Aids, assim como os hospitais com equipes 
especializadas para esse tipo de assistência, são os locais de excelência para a avaliação desses 








O que é acidente de trabalho com material biológico: 
Acidentes envolvendo sangue e outros fluidos orgânicos 
ocorridos com os profissionais da área da saúde durante o 
desenvolvimento do seu trabalho, onde os mesmos estão 
expostos a materiais biológicos potencialmente contaminados. 
Os ferimentos com agulhas e material perfurocortantes em geral 
são considerados extremamente perigosos por serem 
potencialmente capazes de transmitir mais de 20 tipos de 
patógenos diferentes, sendo o vírus da imunodeficiência 
humana (HIV), o da hepatite B (HBV) e o da hepatite C(HCV) 
os agentes infecciosos mais comumente envolvidos (BRASIL, 
2006). 
 
Não realize qualquer procedimento envolvendo sangue ou 
fluidosorgânicos sem o uso de: luvas, óculose máscaras. 
Não reencape agulhas e nem jogue ou deixe os objetos perfuro 
cortantes em qualquer lugar 
Descarteos materiais cortantesem recipiente adequados.  














Você conhece os tipos de acidentes?  
São de dois tipos:  
Acidentes Típicos – são os acidentes decorrentes da característica da atividade profissional 
desempenhada pelo acidentado.  
Acidentes de Trajeto – são os acidentes ocorridos no trajeto entre a residência e o local de 





Você está ciente no que pode repercutir um acidente de trabalho, independente do tipo? 
 
Podem resultar em: 
1. DOENÇA OCUPACIONAL: são os agravos a saúde provocados pelas condições e/ou devido 
aos processos de trabalho que envolvem o atendimento direto aos pacientes e que podem vir a 
ameaçar a vida e/ou a integridade física dos profissionais e, ainda, podem afetar o meio ambiente, 
(BRASIL, 2006). 
Exemplos de doenças ocupacionais Estresse, Síndrome de Burnout, Lesão por Esforço 
Repetitivo(LER) e Doença Osteomuscular Relacionada ao Trabalho(DORT). Para você obter 
mais informações sobre a LER e DORT viste o site: www.lerdort.com.br 
 
 
2- RISCO AMBIENTAL: são caracterizados por cinco grupos de riscos:  
Participe das comissões de segurança de sua 










a. Grupo I (riscos físicos- ruídos, calor, frio, pressões, umidade radiações, como os mais 
comuns); 
b. Grupo II (riscos químicos- poeiras, fumos, gases, vapores, produtos químicos, como os mais 
comuns); 
c. Grupo III (riscos biológicos- vírus, bactérias, fungos, parasitas, como os mais comuns); 
d. Grupo IV (riscos ergonômicos, tais como levantamento e transporte de peso, esforços físicos 
excessivos, monotonia, repetitividade, responsabilidade, trabalhos em turnos, dentre outros);e 
e. Grupo V (acidentes- arranjo físicos inadequados, queda da própria altura, fraturas, 
intoxicações químicas, como os mais comuns) (TEIXEIRA, 2010).  
 
No caso dos serviços de saúde, os profissionais de saúde estão expostos principalmente: 
ao grupo II (riscos químicos), ao grupo III (riscos biológicos) e ao grupo V (acidentes). 
 
Além destes conceitos e classificações, existem outros conceitos dos quais derivam toda 
organização do trabalho no que se refere à prevenção de acidentes de trabalho, à promoção de 
um ambiente seguro e a reabilitação daqueles que sofrem o acidente. São eles: 
 
a. Biossegurança: é definida como toda condição de segurança alcançada por um conjunto 
de ações destinadas a prevenir, controlar, minimizar ou eliminar os fatores de riscos 
inerentes ás atividade profissionais que possam comprometer a saúde humana, animal e 
vegetal, o meio ambiente. (BRASI, 2006) 
 
b. Imunização: Os adultos, quando pensam em vacinação, só lembram-se do personagem 
Zé Gotinha e associam a imunização às crianças. Todos os profissionais de saúde 
precisam tomar oito vacinas, que irão proteger contra hepatite B, difteria, tétano, febre 
amarela, MMR(sarampo, caxumba e rubéola) e H1N1. As doses estão disponíveis 










Vacina Dose Doenças Evitadas 
Hepatite B 
Três doses 
Reforço Anti HBS negativo 
Hepatite B 
Dupla Adulto Uma a cada dez anos Difteria e Tétano 
Febre Amarela Uma a cada dez anos Febre amarela 
Tríplice Viral (MMR) Dose única Sarampo, caxumba e rubéola 
Influenza Dose anualmente Gripe 








c. Equipamentos de Proteção Individual (EPI’S)-: são dispositivos regulamentados pela 
portaria N. 32 do Ministério do Trabalho, destinados a reduzir a exposição aos riscos 
ocupacionais e evitar possíveis acidentes. É obrigação das empresas fornecer EPI’S sem custo e é 
fundamental que o profissional receba orientações adequadas quanto ao: prazo de validade, como 
usar cada equipamento, e exigir o Certificado de Aprovação (CA) fornecido pelo Ministério do 
Trabalho. Tipos de EPI’S: luvas; mascaras; botas; óculos de proteção; protetor auricular dentre 
outros. 
 
d. Comunicação de Acidente de trabalho (CAT): todos os casos de acidente com material 
biológico devem ser comunicados ao Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) por meio da 
CAT, em 24 horas, para trabalhadores de empresas privadas; para os trabalhadores do Regime 
Jurídico Estatutário o registro será feito nos controles de cada órgão. 













É preciso preencher a ficha de notificação compulsória para acidente com material: 
SINAN- Z-20 –Em 2004 foi publicada uma portaria pelo Ministério da Saúde (MS) que dispõe 
sobre a regulamentação da notificação compulsória de agravos à saúde do trabalhador, acidentes 
e doenças relacionadas com o trabalho. Para efeito dessa portaria os acidentes com material 
biológico foram classificados como agravo de notificação compulsória (obrigatório) 
A falta do cumprimento desses protocolos pode ocasionar inúmeros danos à saúde dos 
trabalhadores expostos a riscos biológicos e, portanto todas as instituições de saúde devem se 
preocupar em atender e aplicar as recomendações básicas para abordagem da exposição sexual ao 
HIV conforme diretrizes do MS. 
O acidente com exposição a material biológico é um sério problema de saúde ocupacional 
tanto para os trabalhadores quanto para as empresas e serviços de vigilância em saúde. Com o 
advento da epidemia da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) em 1980 as 
preocupações e recomendações de biossegurança aumentaram, mais é preciso a conscientização 
de todos para solucionar essas falhas. Outro fato importante é que o acidente que ocorrer: fora da 
escala de serviços, sem comunicação: à chefia e recursos humanos e sem a comprovação de 
atendimento médico e ou boletim de ocorrência não tem amparo legal. 
 
Para melhor entendimento, o fluxograma com o caminho a ser percorrido quando ocorre 













APÓS O ACIDENTE 
HIGIENIZAÇÃO 
IMEDIATA DO LOCAL 
Percutânea: lavar 




com água ou 
SF 0,9% 
a. Comunicar a Chefia Imediata e a Medicina do 
Trabalho 
b. Encaminhar-se ao P.S para abertura da GAE e 
atendimento Médico.  
A Equipe do P.S dá segmento ao 
tratamento.  A Medicina encaminha a 







Paciente fonte: teste rápido HIV, sorologia 
HIV1/HIV2, Anti-Hbs, Anti-Hcb e VDRL; 
Servidor: Sorologia HIV1/HIV2, HbsAg, Anti-
Hbc, Anti-HCV e VDRL. 
NEGATIVO 
a. Avaliar status vacinal para Hepatite 
B do acidentado. 
b. Se indicado Quimioprofilaxia ou 
imunoglobulina, encaminhar o 
servidor para a farmácia do P.S e/ou 
Centro de Referencia da Regional 
para continuidade do tratamento. 
Solicitar sorologias do Servidor: 
HIV1/HIV2, HbsAg, Anti-Hbc, 
Anti HCV e VDRL. 
Não será necessário quimioprofilaxia para 
HIV. Avaliar o perfil epidemiológico do 
paciente fonte. 
Se optado por prescrição de quimioprofilaxia para HIV: 
*solicitar: hemograma, ureia, creatinina, TGO e TGP; 
*Fazer prescrição em formulário próprio e encaminhar o 
servidor para farmácia do P.S para receber a medicação- 
Quimioprofilaxia (QP): 
a. Biovir (AZT- Zidovudina+3TC-Lamivudina). 01 
comprimido VO 12/12h. 
b. Biovir(AZT-Zidovudina+3TC-
Lamivudina+Kaletra®-Lopinavir/Ritonavir. 
02comprimidos de 12/12hs. 
Obs.: A QP deverá se administrada em até 2 
horas após o acidente. 
TESTE RÁPIDO PACIENTE 
FONTE? 
POSITIVO 
Se indicado a Imunoglobulina ou Vacinação para 
Hepatite B. 
Encaminhar o servidor para o Centro de saúde de 
referência de sua Regional. 
OBS: A imunoglobulina deverá ser administrada em até 24 
horas após o acidente. 
Referências bibliográficas: Ministério da Saúde/Secretaria de atenção à Saúde: Exposição a materiais biológicos/Ministério da Saúde/ Secretaria de atenção a 
Saúde/Departamento de Ações Programáticas Estratégicas-Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2006. 
Ministério da Saúde. Recomendações para terapia Anti-Retroviral em Adultos e Adolescentes Infectados pelo HIV. 2006. 
IMPORTANTE 
O acidentado deve encaminhar-se ao Núcleo de Pessoal ou Gerência 
de Pessoal de sua Instituição para abertura de processo de acidente, 
munido da Guia de Atendimento de Emergência de atendimento. 
Os acidentes que ocorrerem nos fins de semana deverão seguir todo o 
fluxograma. O acidentado deverá procurar a medicina do trabalho 
impreterivelmente no primeiro dia útil subsequente ao acidente.  
A Vigilância Epidemiológica de cada regionaldeverá fazer a 














APÓS O ACIDENTE 
a. Comunicar aChefia Imediata ea Medicina do 
Trabalho; 
b. Encaminhar-se ao P.S para abertura da GAE 
e atendimento Médico.  
A Equipe do P.S dá segmento ao 
tratamento.  A Medicina do Trabalho 
encaminha a V. Epidemiológica para 
digitação da (Notificação SINAN) 
Referências bibliográficas: Ministério da Saúde/Secretaria de atenção à Saúde: Exposição a materiais biológicos/Ministério da Saúde/ Secretaria de atenção a 
Saúde/Departamento de Ações Programáticas Estratégicas-Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2006. 
 
Ministério da Saúde. Recomendações para terapia Anti-Retroviral em Adultos e Adolescentes Infectados pelo HIV 2006. 
IMPORTANTE 
O acidentado deve encaminhar-se ao Núcleo de 
Pessoal ou Gerência de Pessoal de sua Regional 
para abertura de processo de acidente, munido da 
GAE de atendimento. 
Os acidentes que ocorrerem nos fins de semana 
deverão seguir todo o fluxograma. O acidentado 
deverá procurar a medicina do trabalho 
impreterivelmente no primeiro dia útil 
subsequente ao acidente.  
A Vigilância Epidemiológica de cada regional 











O quefazer quando acidentar-se com material biológico ou sem exposição biológica? 
 
Recomendações gerais- passo a passo: 
1. No ato do ferimento: o responsável pela ação é o acidentado: 
a) Com Exposição Biológica: 
Lavagem com água corrente e sabão - (acidente percutâneo). 
Lavagem com água corrente ou soro fisiológico - (acidente de mucosa) 
 
b) Sem Exposição Biológica: 
Observar item 2. 
  
2. Fonte: o responsável pela ação é o acidentado: 
a) Com Exposição Biológica: 
Identificar se possível, o paciente fonte do acidente para providências na coleta de sangue. 
Necessita do consentimento- para exames sorológicos de HIV, Hepatite B e C. 
b) Sem Exposição: Em caso de acidente de trajeto providenciar Boletim de Ocorrência. 
 
3. Comunicação: o responsável pela ação é a chefia: 
a) Com Exposição Biológica e Sem Exposição: 
Comunicar-se à chefia imediata para as providências administrativas: encaminhar acidentado 
para atendimento médico; informar o serviço de medicina do trabalho da instituição (setor 
público e privado). 
 
4. Atendimento médico – Pronto Socorro: Responsáveis equipes do Pronto Socorro 
 
a) Com Exposição Biológica: 
O atendimento médico em unidade de Pronto Socorro deverá obedecerá classificação de 








classificação urgente. No entanto deve ser respeitado o prazo Máximo de 2 horas para 
aadministração da dose de ataque de antirretrovirais (ARV). 
 
Medidas específicas de profilaxia medicamentosa para o HIV: 
a) Avaliada a indicação, será prescrito o uso de ARV, de acordo com o Fluxograma de 
Quimioprofilaxia disponível em todas as unidades de pronto atendimento. 
b) O tempo ideal de início da administração das drogas ARV é de até duas horas, podendo ser 
introduzidas, no máximo, até 72 horas após o acidente. A duração do uso dos medicamentos 
ARV é de quatro semanas. 
 
b) Sem Exposição Biológica: 
O atendimento deverá obedecer aos critérios de classificação de risco de cada Unidade de Pronto 
Atendimento em Saúde. 
 
5. Unidades de Medicina do Trabalho: o responsável pela ação é a Medicina do 
Trabalho 
Nos serviços de Saúde Ocupacional (Medicina do Trabalho) a ficha de Notificação de 
Acidente Biológico será preenchida em todos os seus itens. Caso não tenha sido preenchida 
adequadamente, ela ainda pode ser complementada no ato de acompanhamento, pois a ficha de 
Notificação de Acidente Biológico, quando não preenchida totalmente acarreta prejuízo quando 
utilizada para programação de estratégias e campanhas para a prevenção destes acidentes. No 
período noturno, feriados e fins de semana o atendimento deverá prestado nas próximas 24 horas 
conforme protocolos da instituição. 
 
6. Acompanhamento: responsável: medicina do trabalho e unidades de infectologia. 








O acompanhamento dos acidentes será ambulatorial com avaliação clínica e sorológica para 
HIV, Hepatite B e C, com medidas de imunização para Hepatite B, no período de até seis 
meses. 
b) Sem Exposição Biológica:  
Monitoramento conforme cada recomendação e agravo. 
 
9- Padronização do Registro de Acidentes 
Com Exposição Biológica e Sem Exposição: 
Os atendimentos a todos os profissionais (servidores públicos ou não), que venham a 
sofrer acidente seguirá o mesmo fluxo. 
Como executar de forma adequada a comunicação de acidentes? 
A pessoa vítima de acidente com material biológico deverá ser atendida observando-se os 
protocolos do Ministério da Saúde quanto ao prazo correto, registro de notificação e comunicação 
de acidente e acompanhamento do evento. 
Todos os formulários (CAT e Ficha do SINAN) deverão ser preenchidos corretamente 
não deixando nenhum campo em branco, com letra legível e encaminhá-los depois de 
preenchidos para as unidades de vigilância ocupacional e epidemiológica. 
O fato de não haver afastamento médico não excluir a obrigatoriedade do preenchimento 
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 CEILÃNDIA- AMBUL 
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 CST-11, BRASÍLIA 
 
 
 HOSP UNIVERSITÁRIO 
DE BRASÍLIA HUB 
 
 UNIDADE MISTA DE 
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Caro leitor, acreditamos que as informações contidas nesta cartilha venham contribuir 
para o seu bom desempenho na local de trabalho e também como um material de consulta no seu 
processo de aprimoramento, ensino e aprendizagem.  
Conhecer um pouco sobre os riscos ocupacionais o manterá ciente no que pode repercutir 
um acidente de trabalho, independente do tipo. Este instrumento didático irá orientá-lo a tomar as 
decisões acertadas e procurar os estabelecimentos e os responsáveis de cada etapa do processo da 
assistência. 
Recomendamos que você esteja sempre com o seu cartão de vacina atualizado e não 
realize nenhum procedimento com material biológico sem uso de Equipamentos de proteção, uma 
vez que essas medidas evitam doenças ocupacionais por agentes infecciosos; respeite as normas 
de biossegurança sempre, pois sua saúde é seu maior patrimônio. Entretanto caso você sofra 
qualquer acidente, saiba que as condutas adequadas irão minimizar as conseqüências e que é 
através dos registros de ocorrências dos acidentes que as medidas de biossegurança e vigilância 
em saúde e vigilância do trabalhador serão aplicadas oportunamente. O registro permitirá a 
consolidação dessas informações, estruturação e institucionalização do Sistema de Vigilância 
Saúde como ferramenta normativa, técnica, investigativa em todas as esferas organizacionais: 
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Após revisar vários artigos e trabalhos publicados para elaboração deste projeto 
constatou-se que as Doenças Ocupacionais sãos agravos de interesse para a saúde publica, que 
em 2011 foram registrados 711.164 acidentes e doenças do trabalho, entre os trabalhadores 
assegurados da Previdência Social. Observem que este número, que já é alarmante, não inclui os 
trabalhadores autônomos (contribuintes individuais) e as empregadas domésticas. Estes eventos 
provocam enorme impacto social, econômico e sobre a saúde pública no Brasil. Entre esses 
registros contabilizou-se 15.083 doenças relacionadas ao trabalho, e parte destes acidentes e 
doenças tiveram como consequência o afastamento das atividades de 611.576 trabalhadores 
devido à incapacidade temporária (309.631 até 15 dias e 301.945 com tempo de afastamento 
superior a 15 dias), 14.811 trabalhadores por incapacidade permanente e o óbito de 2.884 
cidadãos. Esses eventos são provocados pelas condições e/ou devido aos processos de trabalho 
que envolve o atendimento direto aos pacientes e que podem vir a ameaçar a vida e/ou a 
integridade física dos profissionais e, ainda, podem afetar o meio ambiente, (BRASIL, 2006; 
OLIVEIRA, 2009; TEIXEIRA, 2010).  
Verifica-se que as medidas de biossegurança são estratégias para prevenção e promoção 
da saúde dos trabalhadores, uma vez que esses achados epidemiológicos na população 
trabalhadora deflagram medidas operacionais especificas e intercomplementares de intervenção 
pertinentes que possam ser desencadeadas com eficácia e oportunamente. 
As informações de interesse para as ações em saúde do trabalhador, atualmente limitam-
se a avaliação por perfil de morbimortalidade da população em geral, sem lograr o conhecimento 
específico dos riscos, dimensionamento deste agravo e os seus determinantes. Foi pensando em 
preencher essa lacuna que elaboramos uma cartilha com o elenco de informações referente a 
conceito de: acidentes de trabalho, comunicação de acidentes de trabalho, tipos de acidentes de 
trabalho, doenças ocupacionais, riscos ambientais, fluxograma e a sistematização da assistência 









Todavia compartilhar as informações deste assunto que é de suma importância para a 
saúde pública, devido o seu impacto social, econômico e cultural e também porque os 
trabalhadores da área de saúde representam um universo de milhões de indivíduos em todo 
Brasil. A cartilha com temas que abordam vários conceitos e recomendações. Trata-se de uma 
das estratégias do Sistema de Vigilância Epidemiológica que é socialização da informação e a 
educação e em serviços. Além da cartilha queremos disseminar a informação pelo portal do 
servidor e outros meios de comunicação. 
A ocorrência de casos de acidentes com material biológico indica que a classe 
trabalhadora está em risco e uma das possíveis explicações para tal caso é a falta de controle 
adequado dos fatores de riscos, por falhas na assistência à saúde e/ou das medidas de proteção. 
Nessas circunstancias, a investigação epidemiológica de casos constitui-se em atividade 
obrigatória de todo o sistema local. Entre as atividades promovidas pelo Programa Vigilância em 
Saúde destacam-se: Ações de Orientação e Informação – caracterizam-se pelo atendimento 
individual ao servidor e Ações coletivas realizadas em treinamentos; Palestras – são realizadas 
em parceria com núcleo de educação permanente em saúde; Programas de Mídia – portal do 
servidor ferramentas de disseminação das informações de acidentes; Parcerias e Cooperação 
institucional – para ampliar sua capilaridade e abrangência, a SO celebra parcerias com 
universidades, CEREST e FUNDACENTRO. 
Portanto para compreender melhor a situação epidemiológica dos acidentes de trabalho do 
Distrito Federal é necessário prosseguir com este estudo a fim de estabelecer estratégias de 
vigilância em Saúde adequadas para cada evento e também submeter tal projeto ao Comitê de 
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